Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0206362-12.2012.8.19.0001
LOURDES MACEDO DA SILVA ajuizou em face do RIOPREVIDÊNCIA ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, aduzindo, em síntese, que é pensionista de ex-servidor público estadual e que não está recebendo o benefício correspondente à totalidade da remuneração a que teriam direito o servidor se vivo fosse. Requer a condenação da ré a revisar o beneficio do autor, à base de 100%. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/70. Decisão às fls. 72 deferindo a gratuidade de justiça, e determinando a expedição de ofício ao órgão de origem do ex-servidor. DAP às fls. 111, informando os valores que receberia o servidor se vivo fosse e as parcelas de gratificação. O réu apresenta contestação às fls. 115/136 aduzindo a prescrição qüinqüenal, a correção do calculo previdenciário, impedimento de pagamento de verbas pagas in propter laborem, e ausência de prova de defasagem. O Ministério Público ofereceu parecer, opinando pela procedência do pedido às fls. 145/149. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de pedido de revisão de pensão devida a pensionista do falecido Anabor Tenorio da Silva, cujo óbito ocorreu em 02/04/2007 (fl. 25), sob o fundamento de que vem recebendo valor muito inferior aos vencimentos dos servidores da ativa, de igual cargo e função, o que contraria o mandamento constitucional que determina a paridade. A hipótese é de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a orientação contida na Súmula 163 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que preceitua: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Por esta razão declaro prescritas somente as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação. Com efeito, não há dúvidas de que o autor tem direito ao recebimento de sua pensão pela remuneração total do falecido servidor, observada a regra constitucional à época do óbito do servidor. Vale, a propósito, a transcrição da seguinte ementa: ´Pensão por morte de Servidor Público. Interpretação. Na interpretação do art. 40, par. 5º, da Constituição, firmou-se o entendimento do STF, a partir do MI 211, RTJ 157/411, no sentido de que para conciliar-se com a parte inicial do preceito segundo a qual a pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, a melhor interpretação de sua parte final é a que vincula o limite estabelecido em lei que ali se prevê, não ao valor da pensão, mas ao do paradigma integral´ (RE-221201/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 17/02/98, 1ª Turma). Sublinhe-se que, no cotejo da documentação acostada aos autos, verifica-se que ao autor não está sendo paga a pensão sobre a totalidade do valor paradigma. Nesse sentido, devem ser verificadas quais são as parcelas que integram a remuneração. Conforme documento de fls. 111 a pensão é composta pelo vencimento, pelo adicional de tempo de serviço e adicional de insalubridade. Dúvida não há de que o vencimento bem como o trienio compõem o vencimento base do instituidor da pensão e são pagas de forma genérica, devendo, portanto, integrar o cálculo para sua apuração. Destarte, não deve-se acolher a pretensão revisional deduzida neste feito, no percentual de 100% da remuneração do servidor falecido, como se vivo estivesse, a teor do que dispunha o § 5º, do artigo 40, da Constituição da República (CRF/88), antes da alteração promovida pela Emenda Constitucional 20/98, tendo como base de cálculo os valores declinados às fls. 111 eis que o óbito deu-se após a reforma constitucional. Ademais, considerando que o réu vinha efetuando pagamento inferior ao devido, forçoso reconhecer o seu débito para com o autor em relação aos valores que deixaram de ser pagos quando do pagamento das prestações vencidas. Inicialmente, cabe esclarecer que a Emenda Constitucional nº 41/2003 trouxe uma nova reforma da previdência social relativamente ao servidor público, sendo certo que as principais mudanças dizem respeito à perda da integralidade, da paridade e à redução na pensão. No que tange à perda da integralidade, tem-se que o servidor público se aposentava com a última remuneração, de forma integral, daí advinha a palavra integralidade. Hoje, o valor de seus proventos deve ser calculado com base no seu passado contributivo, conforme se depreende do contido no § 3°, do art. 40, da Constituição Federal. A Lei nº 10.887/2004 esclarece a forma como será calculado o valor dos proventos, sendo certo que o servidor não estaria limitado, a princípio, ao teto do Regime Geral da Previdência Social. Quanto à perda da paridade, que é forma de reajuste, nota-se que o § 8°, do art. 40, da Constituição Federal, prescrevia que os proventos de aposentadoria e as pensões seriam revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificasse a remuneração dos servidores em atividade, sendo estendidos também aos aposentados e aos pensionistas os benefícios e vantagens concedidos posteriormente aos servidores ativos, até mesmo quando advindos da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. Em tese, o que era garantido ao ativo estendia-se a aposentados e pensionistas. O que se vê, agora, são três situações distintas. Os novos servidores não terão direito à paridade, sendo a eles garantido o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da remuneração, conforme disposto no § 8º, do art. 40, da CF e o critério vigente no Regime Geral da Previdência Social (art. 201, § 4° da CF). Aquele que já era servidor antes da EC 41/2003 e tinha direito de se aposentar com base no direito adquirido (art. 3° da EC 41/2003) terá direito à paridade. O que vier a se aposentar com base no art. 6º, da EC 41/2003, terá direito à paridade reduzida ou mitigada, já que a garantia dada aos aposentados é a revisão na mesma data e proporção sempre que se modificar a remuneração dos ativos, tão somente. No que diz respeito à redução na pensão, nota-se que se dará para aquelas concedidas para servidores falecidos após a EC 41/2003, uma vez que o pensionamento a partir daí corresponderá à totalidade dos proventos ou da remuneração do ex-servidor até o teto do RGPS, acrescido de 70% do valor que exceder, conforme previsto no § 7°, do artigo 40, da Constituição Federal. Contudo, para aqueles que já eram pensionistas antes da indigitada emenda não incidirá o mencionado redutor. Forte em tais premissas técnicas, o instituidor da pensão faleceu em 2007, verificando-se, assim, a aplicação da nova regra previdenciária acima descrita. Com efeito, comparando-se o documento de fls. 111 (o que estaria recebendo o servidor se vivo fosse) com o de fls. 69 (contracheques da pensão), vê-se claramente que ao suplicante não está sendo pago o valor de forma correta. O valor não alcança o teto do RGPS, a saber, hoje em R$ 3.467,40. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o Réu a proceder a revisão do benefício da parte autora, observada a remuneração do servidor falecido como se vivo estivesse, com todos os benefícios e vantagens, tendo como base de cálculo os valores declinados às fls. 111 dos autos, excluído o adicional de insalubridade e respeitado o limite estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das diferenças apuráveis, a partir do falecimento do ex-servidor, acrescidas de correção monetária, a partir da data que deveriam ter sido pagas, observada a prescrição qüinqüenal, a contar da propositura da ação. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios no valor que fixo em R$ 500,00, na forma do artigo 20, § 4º, do C.P.C., ressaltando que não incidem sobre prestações vincendas. Isento o reu das custas e taxa judiciária. Defiro a antecipação dos efeitos da tutela de mérito para determinar o pagamento do benefício da Autora com base nos valores apontados às fls. 111, excluído o adicional de insalubridade e observada a incidência da Emenda Constitucional 41/2003, no prazo de trinta dias, sob as penas da lei. Intimem-se. Nas condenações contra a Fazenda Pública, os juros são os previstos no art. 1º-F da Lei 9494/97, que até 29.06.2009 os fixava no percentual de 6% ao ano, sendo que após 30.06.2009, com a nova redação conferida ao referido dispositivo pela Lei nº 11.960/09, a correção monetária e os juros passaram a estar limitados aos índices oficiais utilizados para a remuneração das cadernetas de poupança. Os juros contam da citação e a correção monetária de cada vencimento. O prazo prescricional das ações contra a Fazenda Pública é o quinquenal, por força do Decreto nº 20.910/32. Submeto o feito ao duplo grau obrigatório. P.R.I.
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